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O SR. CLEITON ROQUE (Presidente) - Sob a protecdo de
Deus e em nome do povo rondoniense, declaro aberta a 10°¢
Sessdo Ordinédria da 42 Sessdo Legislativa Ordinadria da 9°

Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Ronddénia.

Solicito ao Senhor Secretdrio que proceda a leitura da

ata da Sessdo Ordinadria anterior.



O SR. JESUINO BOABAID (Secretario ad hoc) - Procede a

leitura da ata da Sessdo Ordinédria anterior.

(As 9 horas e 19 minutos o Sr. Cleiton Roque passa a

Presidéncia ao Sr. Ezequiel Junior).

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - Muito obrigado
Deputado Jesuino gque nos secretaria neste momento, obrigado
pela paciéncia ai diante das conversas paralelas em alto tom

aqgqui no plenéario.

Em discussdo a ata que acaba de ser lida. Ndo havendo

observacdo, dou-a por aprovada.

Eu quero neste momento suspender a Sessdo, pediram para
suspender a Sessdo, mas, nds vamos fazer o seguinte, primeiro
vamos a leitura do expediente, em seguida a gente suspende
para tratar de alguns assuntos interessantes, importantes

ali atrés.

Nesse momento eu solicito ao senhor Secretdrio que

proceda a leitura do Expediente recebido.

O SR. JESUINO BOABAID (Secretario ad hoc) - Procede a

leitura do expediente recebido.

EXPEDIENTE RECEBIDO



01 - Oficio n°® 206/2018 - Tribunal de Justica do Estado,
solicitando informacdes sobre o processo legislativo da Lei
Complementar 767/2014, objeto da ADIN n° 0801249~
71.2017.8.22.0000.

02 - Oficio n° 207/2018 - Tribunal de Justica do Estado,
solicitando informacgdes sobre o processo legislativo da Lei

n® 4.225/2017, objeto da ADIN n° 0800644-91.2018.8.22.0000.

03 - Oficio n® 048/2018 - Camara Municipal de Guajaréd-Mirim,
encaminhando para conhecimento cépia do Requerimento n°

082/2018.

04 - Oficio n° 2516/2018 - SESAU, encaminhando informacdes
sobre os atendimentos do Hospital Estadual e Pronto Socorro

Jodo Paulo Segundo - HEPSLPIT.

05 - Oficio n° 3320/2018 - SEDUC, informando da
impossibilidade de comparecimento na Sessdo Solene de

entrega de Voto de Louvor nessa Casa de Leis.

06 - Oficio s/n/2018 - 1IML, encaminhando relatdério com
informacdes quanto a situacdo do Instituto Médico Legal de

Porto Velho.

07 - REQUERIMENTO DO DEPUTADO EZEQUIEL JUNIOR -
Excelentissimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa
do Estado de Ronddénia- Maurdo de Carvalho. Eu, Ezequiel
Junior dos Santos Costa, Deputado Estadual, ao tempo que
cumprimento Vossa Exceléncia, com espeque no inciso II do
art. 76 do Regimento Interno desta Casa de Leis e inciso II
do Art. 35 da Constituicdo Estadual, venho requerer a
concessédo de Licenca para Tratamento de Saude por 30 (trinta)
dias, em razao de me encontrar acometido por
Cervicobraquialgia Direita (C.I.D:Mb1), conforme Laudo
Médico em anexo, devendo me afastar pelo periodo de 30

(trinta) dias das atividades de Parlamentar, conforme



Atestado Médico, também, em anexo. Desta feita, requeiro que
este requerimento seja lido na primeira Sessdo apds o seu
recebimento. Cumpre lembrd-lo que o prazo da licenca
perquirida é inferior a 120 (cento e vinte) dias; razédo pela
qual ndo é o caso de convocacdo de suplente. Porto Velho/RO,
21 de marco de 2018. Termos em que pede concessdo e leitura
em primeira sessdo. Porto Velho, 21 de marco de 2018.

Ezequiel Junior - Deputado Estadual - PRB.

Lido o expediente recebido, Presidente.

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - Nesse momento eu

suspendo a Sessdo por tempo indeterminado.

(Suspende-se a Sessdo as 9 horas e 36 minutos, e reabre-se

as 10 horas e 29 minutos).

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Senhores e Senhoras
Parlamentares nesse momento transformo essa Sessdo Ordinéaria
em Comissdo geral nos termos do inciso V do Artigo 135 do
Regimento Interno para realizarmos nova sabatina com os
candidatos da 7%, 8% e 9° posicdo conforme resultado da fase
de arguicdo publica para composicdo dos membros do mecanismo
estadual de Prevencdo e Combate a Tortura com previsdo na

Lei 3.262/2013.

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimbnias) -
Transformada em Comissdo Geral ndés convidamos aqui ao

plendrio o Sr. Ezequiel Roque do Espirito Santo, Presidente



do Comité Estadual de Prevencdo e Combate a Tortura; Sra.
Débora Almeida, Secretidria do Comité Estadual de Prevencéo
e Combate a Tortura; Sr. Adilson Oliveira Silva, Membro da
Comissédo de Defesa dos Direitos Humanos da OAB; e por
determinacdo de Sua Exceléncia Sr. Deputado Jesuino Boabaid,
nés convidamos aqui também os senhores proponentes para
participarem do Comité o advogado Douglas Borges de Araujo,
Céssia Leite Serejo, e Maria S6nia Dantas Coelho Alves. Sé&o
membros da Comissdo de Defesa dos Direitos Humanos e
Cidadania os Exm®s Srs. Deputados: Léo Moraes, Presidente;
Jesulno Boabaid, Vice-Presidente; Saulo Moreira, Lebréao,
Airton Gurgacz, sdo membros; e os Exm°s. Srs. Deputados Alex

Redano, 1° Suplente; Aélcio da TV, 2° Suplente.

Por determinacdo de S. Ex?® Sr. Deputado Jesuino Boabaid

ndés vamos ler o breve curriculo de cada candidato ao cargo.

“Douglas Borges de Araujo, advogado, sua formacéo
Faculdade FARO, em 2012.2. P6s-graduando em Direito
Eleitoral da Instituicdo Damésio de Jesus. Advogado inscrito
nos quadros da OAB-RO. Membro da Comissdo de Direitos Humanos
da OAB-RO. Membro da Comissdo de Direito Eleitoral da OAB-
RO.

Suas experiéncias profissionais: auxiliar de loja,
estagidrio de Direito no Tribunal de Justica do Estado de
Rondénia. Estédgio de Direito do Ministério PUblico do Estado
de Ronddnia. Promotoria da Inféncia e Juventude. Promotoria
do Tribunal do Jari e Promotoria da Familia. Servidor publico
do municipio de Porto Velho da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente. Curso preparatdrio para exame da OAB 1% fase. Curso
preparatdédrio do exame da OAB 2% fase. Cursos diversos, dentre
eles Carreira Juridica Especifica; Carreira Juridica
Especifica - Auditor Fiscal da Receita Federal; Defensoria
Publica em Minas Gerais; curso de atualizacdo do novo CPC.

Exerceu j& a funcdo de Assessor do Setor de Controle de



Tomada de Contas Especial lotado na Secretaria de Estado da

Educacéao.

A Senhora Céassia Leite Serejo, breve curriculo da também
proponente, tem vArias declaracdes para que ela também
pudesse participar deste evento aqui de debates. O nome da
candidata Céssia Leite Serejo, nasceu em 74, brasileira,
naturalidade S&o Paulo. Estas sdo as informacdes da Sra.
Céssia Serejo: professora, desenvolve atividades de
prevencdo e cuidados a criancas, adolescentes e idosos, ja
atuou como coordenadora de projetos e agdes a fim de garantir
assisténcias ao menor abandonado e idosos que sofriam maus
tratos e situagdes de perigo, ela anseia contribuir com
projetos e agdes voltadas para o Comité Estadual de Prevencéo

e Combate a Tortura no Estado de Ronddnia.

Temos também a terceira candidata que é a senhora Maria
Sénia Dantas Coelho Alves, busca uma vaga e efetivacédo para
dar suas contribuic¢des no que for destinado a realizar e
destaca caracteristicas profissionais, como dedicacéo

profissional, dentre outras gque assim o comité exigir.

Deputado, eram estas as principais informacgdes dos

candidatos ao cargo.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Em primeiro lugar
cumprimentar a todos. Considerando a auséncia do Presidente
da Comiss&o de Direitos Humanos Deputado Léo Moraes, por
questdes de agenda, nds iremos conduzir a devida sabatina,
a qual eu sou vice-presidente da Comissdo de Direitos

Humanos.

Eu irei iniciar pelo advogado Dr. Douglas Borges de

Aratjo. O senhor pode escolher o local.



Registrar a presenca do Sr. Ezequiel Roque do Espirito
Santo, Presidente do Comité Estadual de Prevencdo e Combate
a Tortura; a Sra. Débora Almeida, Secretdria do Comité
Estadual de Prevencdo e Combate a Tortura; Dr. Adilson
Oliveira Silva, membro da Comissdo de Defesa de Direitos
Humanos da OAB; estd presente também o Deputado Airton
Gurgacz, e demais pessoas gque se encontram na galeria e os
internautas que estdo agora neste exato momento acompanhando

através do facebook e youtube a transmisséo.

Nbés temos algumas perguntas aqui, perguntas que foram
encaminhadas pelo préprio membro deste Comité. Primeira
pergunta Dr. Douglas. O Sr. ¢é funciondrio Publico? De

carreira?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Primeiramente eu
cumprimento Vossas Exceléncias. E eu ndo sou funcionéario
publico de carreira, pedi exoneracdo em 2014, e a minha
profissdo é Advogado eu tenho préprio escritdédrio, a minha
funcdo é autdbnoma, ndo tenho remuneracdo nem do Estado, nem

do Municipio e nem da Uniédo.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Mas foi lido que

o0 senhor era funciondrio da Prefeitura no seu curriculo.

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Fui. Pedi exoneracéo.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - O Senhor j& ndo
faz mais parte do quadro da Prefeitura de Porto Velho. E

isso?



O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Correto.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Qual o motivo que
lhe levou a querer ser um Membro do Mecanismo de Prevencdao

e Combate a Tortura.

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Por eu ja desde 2016
atuar na Comissdo de Direitos Humanos da OAB do Estado de
Ronddénia, as funcgdes meio que s&o interdisciplinares. Na
nossa Comissdo ndés Ja exercemos essas atividades, de
fiscalizacdo, apurando denuncias tanto de agressdes quanto
tortura em Unidades Penitencidrias. E como eu vi essa
interdisciplinaridade, eu quis deixar o meu nome a disposicdo
do Estado do Ronddnia. Outro ponto que também chamou a minha
atencdo, quando eu 1li o Edital, eu vi que na Regido Norte
este val ser o primeiro Comité. Entdo, me identifiquei com
este projeto, quero fazer parte, deixar o meu conhecimento,
a minha dedicacdo. Porgque Ronddénia estd dando um passo muito
importante frente a outros Estados da nossa Federacgdo. Entéo,
diante desta situacgdo eu gquis deixar o meu nome para honrar
0 nosso Estado e fazer esse trabalho no combate a tortura

que é tdo relevante.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Defina para nds
aqui, qual é o conceito de tortura na sua esséncia. Qual o
conceito para o senhor a palavra tortura perante nosso Estado

Democratico? O que é na sua concepcgéo.

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Sempre que ndés falamos

em tortura ja causa uma repulsa. Eu creio que ninguém aqui



se identifica ou admira tal préatica de tortura porque ela
tdo repugnante. Ela é tdo repugnante que desde a 2% Guerra
Mundial com a Declaracdo Universal dos Direitos Humanos que
se iniciou em todos os Estados internacionais a combater a
tortura. E apds 1sso o Brasil ndo poderia ser diferente
também, sendo signatdrio de Tratados de Direitos Humanos,
tanto internacionais quanto da Organizacdo Interamericana de
Direitos Humanos o Brasil tem o dever legal de combater a
tortura. E o que é gque eu entendo por tortura? Aquela préatica
de um agente ndo precisa ser de um servidor publico. Muitos

acham que a tortura sb6 praticada se for um agente...

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Sé interrompendo.
Eu peco aos dois candidatos. Até porque a gente vail seqguir
um mesmo rito das demais. Al retornem a sala anterior porque
nés estamos sabatinando e a mesma pergunta pode ser...,
desculpa até a questdo da conducdo sé para..., ai depois o

senhor continua.

Pode continuar.

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - O gque a nossa
Legislacdo fala primeiramente, depois o meu posicionamento.
E aquela pratica de um agente, seja servidor publico ou néio.
Qualquer pessoa que causa um sofrimento intenso, seja fisico
ou mental, tentando extrair de um terceiro uma informacéo,
uma confissdo, ou seja, para ter um tipo penal da tortura
tem que ser neste contexto, ndo basta ser apenas a agressao,
porgque ai j& vail incidir em outro tipo penal que é do prdéprio
Cébdigo Penal que é les&o corporal. Tortura, ela tem este
intuito obter uma informacdo privilegiada, uma confissdo da
vitima. E no meu ver tal comportamento ja& ndo se coaduna

mais no nosso estado democrdtico de direito. Nbs temos que



efetivar as politicas de Direitos Humanos, ndo é proteger o
agente criminal, ou ndo, mas, sim resguardar as condicdes
minimas, a sua integridade fisica e que aquele que estéd sendo
investigado ou foi flagranteado em um determinado momento
que ele responda a um devido processo legal, sem que seja
haja uma tortura. Até porque a prova que for extraida desta
tortura, ela é ilicita. Entdo as vezes um policial civil,
militar um delegado, investigador, ele acha que fazendo
aquela tortura, extraindo a informacéao, ele esté
contribuindo para a investigacdo penal. Mas, essa prova
ilicita, ela vai ser extraida dos autos, ou seja, o agente
apenas atrapalhou a investigacdo penal, isso também tem que
ser levado a atencdo. Além dele estd violando os Direitos
Humanos desta vitima, torturando, ele ainda esté
atrapalhando todo o devido Processo Penal legal. Entédo é

isso que eu entendo como tortura e as suas consequéncias.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - O seu conceito

para o senhor é isso também?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - E isso, Exceléncia.

O SR. JEUSINO BOABAID (Presidente) - Correto. Na sua
concepcdo hoje o sistema carcerario, o sistema prisional
falido, o que é que vai influenciar o Comité de Tortura para
melhorar a questdo, as garantias constitucionais, seja dos
presos, seus familiares, para os servidores. O que o Comité

pode trazer de algum beneficio na sua concepcdo.



O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Lendo as prerrogativas
deste Comité, nds temos a obrigacdo, quem for nomeado para
tal funcdo de fiscalizar de maneira rotineira as unidades
penitencidrias, os centros de internacdo. Entdo esse comité
val ter wvai ter a obrigacdo de confeccionar relatdrios
mensais reportando a Assembleia Legislativa, ao Ministério
Publico, Defensoria, é um trabalho continuado de
fiscalizagdo e orientacdo. Entdo, ndés ndo podemos relaxar e
achar que fazendo reunides e mesas redondas, a gente vai
contribuir para o Estado de Ronddénia. Tem que ter ciclos de
palestras, fiscalizacgdes, orientacdes nas nossas unidades
penais, nas Casas de internacdes de adolescentes, em alas
psiquidtricas, tem que ser um trabalho continuado. N&o
adianta mesa redonda como ja disse que disso o nosso Estado
Jja& estd cheio, tem que realmente arregacar as mangas, comprar
esta briga e fazer uma fiscalizacdo e educacdo intensa. Eu
penso que dessa maneira, sem sombra de davida, esse comité
val contribuir bastante para erradicar a tortura no Estado

de Rondbénia.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Mas, eu queria,
assim, na minha concepcdo, educacdo, saude, mas, eu vou ser
mais pontual: a educacdo, o sistema; vamos falar da nossa
Legislacdo Penal, execucdo penal, falida. O qué o comité de
tortura pode trazer de melhorias ou qualquer questdo na sua

concepgdo para o nosso Estado de Ronddnia?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Como o senhor falou,
a nossa politica de execucdo penal por mais gque sejam leis
que tenham um bom propdésito, quando chega a sua efetivacéao
muitas vezes pecam. E eu entendo que o nosso comité ndo pode

atuar sozinho, até porque hé& uma interdisciplinaridade, o



comité deve atuar Jjunto do Poder Judicidrio, Junto do
Ministério Publico, realmente sozinho o comité vai ficar com
forcas fracas. Ele tem que reunir forgcas com a Assembleia
Legislativa, gque aqui também tem uma Comissdo de Diretos
Humanos, com o Ministério Publico. E o trabalho é: educar os
nossos agentes, educar os servidores e a fiscalizacdo tem
que existir como estou enfatizando. Fiscalizacdo e educacéo
eu acho que é o ponto chave que o mecanismo pode contribuir

para a execugdo penal.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Com base na
Legislacdo do Estado de Rondbnia, cite algumas competéncias

do Mecanismo Estadual de Prevencdo e Combate a Tortura.

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Tem um rol, bastante
intenso. Dentre esses como estou enfatizando é o de
fiscalizar, apurar denuncia nas Unidades Penitenciarias,
Casa de internacdo dos adolescentes. A confeccdo é
obrigatéria de relatdério, mensalmente o membro tem gue
prestar contas dos seus relatdérios e de suas atividades.
Também uma das competéncias a se dirigir, solicitando apcio
policial, quando necessario for, a determinada apuracéo,
tanto da Policia Civil quanto Militar. Também é uma das
competéncias ¢é solicitar o reforco de um perito, um
profissional habilitado para apurar essa situacdo, e o
principal é a transparéncia de seus relatdrios, ele tem que

comprovar o seu trabalho.

Outro ponto também, tanto das competéncias quanto da
prerrogativa do membro é que em determinada situacdo o membro
pode adentrar numa unidade penitencidria, se entrevistar com
a vitima, com determinados envolvidos. Até o uso audiovisual,

filmagem, pelas prerrogativas é permitida ao membro tal uso



visando trazer a verdade real dos fatos. Entdo é um rol
extenso. Mas, eu entendo que os pontos principais que déao
uma robustez para o membro exercer o seu trabalho, sdo esses

pontos.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Na sua concepcao,
o comité sendo pago pelo Estado, tendo a formatacdo, Projeto
de Lei do Estado, vocés entendem que terdo condigdes de agir
de forma imparcial, inclusive, contra o préprio Estado? Essa
Lei, exemplo: essa Lei foi encaminhada pelo Executivo, o
Comité ird& receber, vamos falar, uma ajuda de custo, um
valor, os senhores terdo condig¢des de fiscalizar com rigor

o0 sistema prisional, qual a sua visdo sobre isso?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - E o nosso dever legal
e moral nao agirmos com parcialidade, favorecendo
determinada Secretaria ou determinada unidade penitenciéaria.
Tanto que o Comité j& prevé que uma funcdo de dedicacéao
exclusiva, aqueles que porventura forem nomeados, terdo que
se apartar por completo de suas funcdes, sejam estatais ou
municipais, exatamente para ndo ter esse vinculo, essas
raizes que vez ou outra pode levar a uma parcialidade. De
minha parte ndo tenho vinculo, a minha atuacdo serd forte e
imparcial. Tudo na transparéncia, confecc¢des de relatdrios

como tem que ser.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - O senhor se acha,
inclusive na Ultima sabatina eu me posicionei contrario a
advogado estar nesse Comité, porque advogado tem total acesso
aos presidios, tem total acesso as informacdes, mas, é uma

questdo minha, é uma questdo minha, foli o meu entendimento.



Na sua concepgdo o senhor vai, na sua concepc¢do ndo, eu vou
fazer uma pergunta direta: o senhor wvai continuar na
advocacia, exercendo a advocacia? E se continuar, quais areas
ird atuar? E o senhor também ndo vé nenhum problema da

advocacia estar presente sobre isso?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Essa foi uma questao
que eu conversei até com o nosso Presidente, 1li bastante o
Edital e chegamos a conclusdo que tem que ter o afastamento,
exatamente visando essa lisura. Entdo, o meu compromisso,
sendo nomeado, terei que me afastar das minhas func¢des da
OAB, inclusive, da Comiss&o de Direitos Humanos, que eu faco
parte, haja vista gque eu vou incorporar uma nova fungdo que
também estd entrelacada com os Direitos Humanos, ndo vail

estar tdo desassociada.

O SR. JESUINO BOABRAID (Presidente) - Entdo o senhor vai

se afastar da advocacia, é isso?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Isso.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - O senhor n&o vai

mails exercer advocacia, vail ficar, é essa...

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Para essa missdo tem

que ser dedicacédo exclusiva, Deputado, é o meu entender.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Porque a lei
diz....Vamos para outra pergunta. Ja fiz praticamente todas

as perguntas, eu me dou por satisfeito. Eu vejo que as



perguntas foram informadas, o senhor tem qualificacdo, mas

s6 fica aqui, o senhor entrou na Advocacia em que ano?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - 2013.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - 2013. E exerceu
funcdes dessa natureza na area de militédncia dos Direitos

Humanos por qual periodo?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - De 2016 até a presente
data.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Até 2018, na

Comissdo de Direitos Humanos da OAB?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Isso.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Mas por ultimo, a
tortura pode ser de algumas formas, ndo é? O preso, O
recluso, o acusado que fica sob a guarda de policiais ou sob
a guarda de Justica, na sua concepgdo a tortura psicoldgica,
como ¢é gque o senhor avalia essa dquestdo da tortura
psicoldgica perante o Comité, como vail ser feito isso? Porque
eu fico muito preocupado hoje, nas audiéncias de custddia,
que estdo ocorrendo no Brasil, por conta de gque nds somos
signatarios de um Tratado Internacional dos Direitos
Humanos, que o Judicidrio e o Ministério Publico fazem sé as
perguntas, tem até um video vinculando da Justigca do Rio
Grande do Sul, que eu fiquei praticamente olhando assim, é
um absurdo. Mas assim, o Comité vai ter zelo e analisar isso,

porque é muito facil eu chegar e falar que fui torturado e



depois o Comité&, porque aqui, inclusive, tem um dispositivo
que diz que indicios j& tém gque apurar. Vocés vado encaminhar
um mero indicio. O senhor acha que o Comité ndo pode causar
um maior fluxo de processo, maior demanda para o Judiciéario,
analisando? Qual vaili ser essa tratativa, na sua concepcdao,
quanto ao crime de tortura, em especial a tortura

psicoldgica?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Deputado, quando é a
tortura fisica é menos dificil a sua percepg¢do, ndo é? Um
laudo de lesdo corporal de um perito, ele consegue constatar.
Ja& a psicoldbgica, a mental é aquela que vai num liame muito
subjetivo da vitima. O que é que acontece? Conversando com
O nosso Presidente, esses membros terdo um curso de
Capacitacdo tanto no Estado, salvo engano, em Brasilia com
o Comité Nacional, ocasido em que serdo trocadas experiéncias
e seremos capacitados. E essa questdo da tortura mental é
muito delicada porque algumas vezes sb estd o agente, que
pode ser um policial e a vitima. Ent&o é muito delicado a
gente apurar a questdo da tortura mental quando ela ndo esté
aliada com outros elementos de prova, falando tecnicamente.
Mas, 1sso a gente ndo pode subestimar a tortura mental.
Muitas vezes ela gera consequéncias tédo graves quanto a
fisica. Entdo eu penso que tem que ter uma delicadeza para
ndo banalizar o que é tortura e o que é les&o corporal. Ambas
andam numa certa linha, mas, h& uma diferenca. Entdo eu néo
acho que esse Comité vai atolar o Judiciario, mas tdo somente
apurar aquilo que muitas vezes estd oculto, que estd omisso,
aqueles que ndo tém o amparo da sociedade talvez nbs
consigamos chegar até esse. Entdo ndo acho que vai haver um

atolamento do Judiciario, Deputado, ndo acho.



O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Registrar a
presenca do Deputado Maurdo de Carvalho, Presidente deste
Poder Legislativo. J& chegou aqui também no plenario, o
Presidente da Comissdo de Diretos Humanos, Deputado Léo

Moraes, que ird conduzir os trabalhos.

Essa pergunta é importante até para a gente ter ciéncia
qual é o seu posicionamento. Entdo haverd um curso de
capacitacdo. E para finalizar, qual é o seu conceito, a sua
concepcdo das familias que sé&o torturadas, que sdo vitimas
dos meliantes, que sdo de forma, violentadas, o que é que o
senhor pode falar que o Comité, na sua concepcdo pode trazer
de algum beneficio, alguma questdo de ordem para essas
familias. O senhor entende que o Comité pode também trazer
algum beneficio para essas familias que sdo torturadas, que
sdo violentadas, que sofrem com ataque desses meliantes?

Qual a sua concepc¢ao?

O SR. DOUGLAS BORGES DE ARAUJO - Existe sim a
possibilidade. Como eu falei para o senhor, a tortura néo
obrigatoriamente ela tem qgue ser praticada por agentes
publicos, qualgquer cidaddo, qualgquer pessoa pode ser o agente
ativo da tortura e muitas vezes ele ndo escolhe classe,
classe social, tanto gque os nUmeros alarmantes de agresséo,

de violéncias sexuais continuam.

Eu penso que a atuacdo do Comité, ela ndo vai ser assim,
um foco completo nessa area das agressdes pessoais que sofrem
nas residéncias, haja vista, que para esses institutos Jja
existe a Lei Maria da Penha, no caso de violéncia doméstica,
os crimes Jj& estdo taxativamente previstos, J& existem
delegacias aptas a apurar determinados crimes que acontecem
em residéncias. Entdo, eu penso da seguinte maneira
Deputado, ndo vai ser de maneira veemente o combate do Comité

nesse sentido, mas, h4d ©possibilidade de deixar sua



contribuigdo sim, no caso, das violéncias domésticas também,

como O senhor relatou.

E tem outro ponto também Deputado, nessa questdo das
violéncias, que o intuito ndo é a protecdo absurda daquele
que estd em regime carcerario, tanto é que esta Casa, salvo
engano, em 2015, aprovou uma Lei que é um auxilio para
vitimas de violéncia grave de tortura, ou seja, Jja é um passo

também para minimizar um pouco a dor dessas vitimas.

O SR. JESUINO BOABAID (Presidente) - Deputado Léo

Moraes, alguma pergunta?

O Deputado Geraldo estava aqui. Eu me dou por
satisfeito, parabenizo a sua postura aqui a frente, dou por
entendimento que o senhor esta preparado em tese para estar
a frente dessa Comissdo, tem um conceito, mas, ndés iremos
nos manifestar em momento posterior. E direito. Entdo, o

senhor estd dispensado. Se quiser ficar aqui aguardando.

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimbnias) - Agora
nés convidamos também para ser sabatinada a Sra. Cassia Leite
Serejo, que é candidata também dentro do Processo Seletivo
para Composicdo do Mecanismo Estadual de Prevencdo e Combate

a Tortura.

(As 11 horas e 03 minutos o Sr. Jesuino Boabaid passa a

Presidéncia ao Sr. Léo Moraes)

O SR. LEO MORAES (Presidente) — Bom dia! Bom dia Céssia.



A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Bom dia.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Fique & vontade, seja

bem-vinda a Assembleia Legislativa.

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Obrigada.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Nés compomos a Comiss&o
de Seguranca Publica e de Direitos Humanos assim como de
Seguranca Publica e outras Comissdes tematicas, essa & uma
Comissédo Geral, onde existe previsdo legal para gue se
apresente durante a nossa Sessdo Ordindria para que possa
apresentar ndo somente o curriculo, mas também fazer
exposicdes de ideias e motivos que a credenciam para fazer
parte do Comité. E um dispositivo importante, uma ferramenta
de 1inclusdo e aperfeicoamento da democracia, e, a dgente
respeita, ¢é um Projeto advindo do Poder Executivo e nbs
gostariamos de saber, que vocé fizesse um breve relato da
sua trajetdria, o que te credencia a fazer parte do Comité,
o0 que te interessa nesse tipo de tema e qual experiéncia
exatamente vivida Jj& nesse universo, afinal, é hoje mais do
que nunca, 0 motivo é um assunto muito delicado onde existe
uma rejeicdo natural ao passo que também existe até mesmo o
risco de seguranca e a integridade fisica das pessoas que

sdo integrantes de Comité dessa natureza.

Portanto, figque a vontade pelo tempo de cinco minutos

que faca essa apresentacdo inicial.

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Meu nome é Céassia, eu sou

professora, eu trabalhei no Municipio de Monte Negro durante



13 anos, hoje estou afastada, ndo estou atuando, vim para
Porto Velho. Durante oito anos eu trabalhei com o Grupo de
Idosos de Monte Negro, eu criei o Grupo de Idosos de Monte
Negro e 14 ndés acompanhdvamos toda a questdo das atividades
que eram realizadas com eles, as denuncias que eram feitas
de maus tratos com idosos. Faziamos também visita porque
tinhamos idosos que estavam em Ariquemes, nos abrigos em
Ariquemes e também das criancas, criancas também que estavam,

que ficavam aos cuidados do municipio.

O que me levou a querer participar? Por eu ter na minha
adrea de Educacdo, ser educadora e até acompanhado durante
esses 08 anos o trabalho no CRAS, todo o pessocal l&. Entéo,
assim é uma &rea que comecou me chamar muita atencdo e eu
comecel a me especializar, tanto que eu sou especialista em
Gestdo de Saude do Idoso, onde eu acompanhava tudo que tinha
de idoso no municipio, eu fazia questdo de acompanhar. O que
me levou a trazer? Hoje a gente tem visto, estd 1a publico,
para todo mundo, os maus tratos, a decadéncia que h& nos
presidios, em hospitais e foi uma das coisas que veio a me
chamar atencédo, porgue ndo a gente tentar mudar isso, fazer
alguma coisa que possa estar mudando, elaborando projetos,
que mesmo que eles estejam ali, estdo cumprindo a sua pena,
fizeram coisas erradas; mas, todo mundo merece uma segunda
chance. Entdo, o que mais me chamou atencdo e o que me levou
a querer, é isso. Quando eu dei aula na Academia dos Agentes
Penitencidrios, nessa ultima turma que teve, eu conversava
muito com os meus alunos e eles comentavam a respeito, como
eram tratados 14 dentro, o que faltava para eles. Entéo,
assim, eu creio gue uma pessoa sozinha ndo wvali conseguir
fazer muita coisa; mas, a partir do momento que €& um grupo
grande, entdo a gente possa estar mudando um pouco esta

visédo.



O SR. LEO MORAES (Presidente) - A senhora entdo é

professora?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Sou professora.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - E a experiéncia que
teve foi lecionando para CONncurso dos agentes

penitenciarios, a formacdo...

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Também. Isso. Eu vim
atuando, fiscalizando os idosos, trabalhando com eles, para

criancas e adolescentes também do municipio de Monte Negro.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Do Municipio de Monte

Negro?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Isso.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - E vocé& tem uma
experiéncia, uma vivéncia maior, atinente a causa dos
Direitos Humanos, ao tema especifico do Combate a Tortura;
vocé dentro da literatura, até mesmo dentro do universo

académico, alguma coisa nesse sentido?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - E o que a gente vwvai
aprendendo no nosso dia a dia com o trabalho; experiéncia,

assim, a gente aprende mais no nosso dia a dia convivendo do



que a questdo sbé de teoria e teorias. Porque a gente sabe
que a pratica e a teoria, precisam caminhar juntas. Mas, se
eu tenho sbé a teoria, eu ndo vou conseguir ter uma boa
pratica. Entdo, a partir do momento que a gente tem uma
vivéncia ali com o que estd acontecendo, fica mais facil a
gente entender os problemas, as causas do que podem estéa

acontecendo.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Entendido. Cada vez
mais patente o nivel de intoleréncia que impera na sociedade,
até por conta de tantos maus tratos e abusos e violéncia
contra as pessoas que estdo tdo somente circulando a fim de
trabalhar, de alimentar os seus entes queridos. Vocé
acredita, afinal ndés ndo temos leis, ndés ndo temos prisédo
perpétua e nem pena de morte, isto é, as pessoas, elas iréo
ser reinseridas na sociedade; ai a discussdo é: com qual
qualidade, com qual nivel de ressocializacgdo e que o coloque

em condicdes de aptiddo a transitar.

Vocé acredita qgque o sistema prisional atual, ele
ressocializa? Se nédo, gqual deveria ser o comportamento e as
medidas a serem adotadas para melhorar esta qualidade do

servigco do reingresso dessas pessoas?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Eu acredito sim. Eu como
professora, a gente tem sempre que acreditar que va& mudar;
que vado conseguir. Porque a partir do momento, hoje eu acho
que o sistema é falho, a gente vé a questdo, eles ficam...,
as celas nao sao, sao superlotadas, falta a dquestdo de
educacdo, saude, psicdlogos, até psiquiatras gque possam
estar fazendo o acompanhamento com eles, o que fazer para
que eles possam estd inserido futuramente no mercado de
trabalho. Entdo, eu acredito que hoje em dia, estd tédo féacil

para as pessoas estudarem, as pessoas terem uma profisséo,



tantos cursos, eles ndo podem..., um exemplo, que eles ndo
possam sair de 1l&. Mas, porque ndo levar a educacdo para
eles 14 dentro? Porque ndo levar estudo para eles 14 dentro?
E um meio também deles estarem se ocupando, deles estarem se
ocupando também. As faculdades EAD, quantos Cursos
profissionalizantes; EAD, a distédncia que ndés temos no Brasil
inteiro, no mundo inteiro? Entdo, eu acredito sim que todo
mundo tem uma chance, errou, mais tem uma chance de poder se
arrepender e querer voltar atrds e através de cursos, através
de palestras, cursos profissionalizantes que eles possam
estar aprendendo uma profissdo e eles estarem ingressando
bem mais facil no mercado de trabalho, porque a gente sabe
da dificuldade que é quando eles saem de 14, que eles cumprem
a pena deles, de estarem ingressando no mercado de trabalho
porque ainda tem uma grande discriminagdo em cima disso.
Entdo, s6 de falara: “eu sou um ex-detento”. Entdo as pessoas
ja ficam com medo. Ent&do, a partir do momento que ele se
especializou, ele estudou, ele conseguiu aprender uma
profissdo, eu creio que val ser muito mais facil eles

ingressarem no mercado de trabalho.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Vocé conhece a realidade
do Sistema Prisional, as condig¢des de trabalho daqueles
profissionais, que aqui horrenda, péssima a situacdo, muitas
vezes trabalham em cinco, seis pessoas num plantdo para
assistir e cuidar de seiscentos apenados, que sb traz essa
sobrecarga, ao mesmo tempo ndo estd tdo longe de ser
considerada uma tortura, é uma pressdo, coagdo emocional
muito grande para esses profissionais, isso é, eles também
estdo suscetiveis a legislacdo, ao amparo de um mecanismo,
porque eles sofrem diariamente, ¢é emocionalmente, acabam
depois de muito tempo tendo problemas psicoldgicos, porque

ndo é simples e nem facil remediar problemas sem condig¢des,



sem estrutura, sem armamento, as vezes até sem
requalificacdo. O que vocé entende a respeito da condicgéo

dos trabalhadores no Sistema Prisional no Estado de Ronddénia?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Eu sei que a gente estd
vendo 1isso, estd publico para todo mundo, o precario, as
dificuldades de trabalho sdo grandes. Mas, eu entendo assim:
a partir do momento que eu prestei um concurso, eu passei,
eu tomeil posse. Quando saiu o edital, que eu ja& 1li o edital,
eu ja saberia qual seria o meu trabalho e j& saberia, mas,
ndo a pratica, mas, de repente mais ou menos as dificuldades
que eu estaria passando. Entao, se eu assumi esse
compromisso, sabendo, gquando eu assumi o meu contrato de
professora, eu sabia o que eu ia ganhar. Entdo, eu tinha,
claro que a gente quer sempre melhorias, mas, a gente tem
sempre que tentar procurar fazer o melhor, mesmo que eu sei
que 1la& é outra realidade, digamos, das escolas, tudo; mesmo
com muita dificuldade, ndbés sempre temos que tentar dando o

melhor da gente.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Clinicas, hospitais,
comunidades terapéuticas e afins, vocé conhece a realidade
desses locais que também denotam privacdo de liberdade, que
também acolhem pessoas com privacdo de liberdade? Existe um
tratamento diferenciado nessas instituicdes, nesses

estabelecimentos?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Entdo, como é eu vou dizer,
o meu conhecimento em clinicas ndo é tdo grande porque foram
poucos o0s casos que a gente pode acompanhar em clinicas,

mas, a partir do momento que a gente assume esse trabalho,



a gente tem que se interagir, tem que procurar 0s meios para

poder desempenhar um bom trabalho.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Quais sdo os afazeres

do membro do Comité?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - A gente vai fazer as
fiscalizacdes, a cada encontro é feito um relatdrio, a cada
visita que é feito um relatdrio, e se no caso a gente vé que
tem alguns maus tratos ou alguma coisa que ndo estad correta,
ndés notificamos, fazemos uma notificacdo para a entidade e
marcamos um prédximo dia para a gente estar voltando,
verificando para ver se foram sanados os problemas. Se néo
foi, ai ndbés vamos encaminhd-lo para o Ministério Publico,

isso para as prdximas providéncias a serem tomadas.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Chegando ao local de
privacdo de liberdade, o que vocé faria em primeiro ato,
para que referendasse a importdncia do Comité em relacd&o as

suas atribuicdes, o que vocé faz?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - A primeira coisa que eu
devo fazer é me identificar, me apresentar e me identificar
as pessoas, porque sendo a gente ndo pode estar entrando e
solicitar que fossem acompanhados, que acompanhassem a gente
para estd sendo realizadas as visitas, fotografando os
locais, fazendo relatdérios para tentar sanar os problemas e

tomar as providéncias.



O SR. LEO MORAES (Presidente) - Vocé& conhece a Lei?

O SR. JESUINO BOABAID - S6 para, desculpa Deputado Léo.
Na mesma ideia do Deputado Léo Moraes, a senhora recebendo,
um exemplo, se a senhora fosse convocada ou chancelada pelo
Governo, o Governador, a senhora se acha independente
suficiente, tendo uma ajuda de custo paga pelo Estado, tendo
uma legislacédo de indicacdo por parte do Executivo. A senhora
tem, a senhora acredita que a senhora tenha essa
independéncia sem haver qualquer interferéncia por qualquer
um que seja, de analisar os presidios, as delegacias, o0s

locais gue possam ter esse cometimento de crime?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Sim, porque a partir do
momento, a gente vai fazer as visitas, entdo, é claro que eu
teria sim, se eu assumi o compromisso, eu estou assumindo um
compromisso perante o Estado, perante o Conselho de
realizacdo das visitas meio periddicas, mensais, eu ndo sei
como dizer. E vai ser montado um relatdério, que irdo ser
feitos os relatdérios, acompanhando, é o mesmo estilo do que
a gente acompanhava os idosos que estavam em locais de
privacdo de 1liberdade, J& era feito esses relatdrios e
tentando sanar as dificuldades que se enfrenta e que séo

muitas.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - A senhora tem
conhecimento das leis, das normas em dmbito nacional e também

as diretrizes de acordos e convencdes internacionais, ndo é°?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Sim.



O SR. LEO MORAES (Presidente) - Especifica na verdade,
pese que isso dagqui ndo é prova objetiva, mas, a senhora
conhece algumas que sdo muito importantes, se tiver

conhecimento que possa relatar rapidamente.

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - O que a gente vé&, o que eu
tenho 1lido nesses dias todos, gue nenhuma pessoa deve ser
privada, ser feito nenhum tipo de tortura, isso pode ser

fisica, psicolégicas por policiais, mesmo de torturas.

O SR. JESUINO BOABAID - A senhora citou alguma lei
especifica? A senhora tem algum tratado, alguma lei, alguma
norma que especifica essa questdo da tortura, a senhora
relembra alguma? Que discute as garantias sobre os direitos
fundamentais da pessoa, a senhora sabe, pode citar alguma ou

ndo se recorda?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Agora no momento nao.

O SR. LEO MORAES (Presidente) — E, mas tem a Declaracdo

dos Direitos Humanos, néao é°

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Isso.

O SR. LEO MORAES (Presidente|) - A partir dali
amadureceu-se esse tipo de debate. Cédssia, Deputado tem mais

alguma?



O SR. JESUINO BOABAID - Eu tenho algumas agora. Nbés
falamos o mesmo principio do advogado, eu vou seguir quase
o mesmo rito. O que a senhora pode dizer, colaborar ou
acrescentar que o Comité de Tortura pode acrescentar nesse
cendrio onde vivemos uma falta, ou de zelo por parte dos
governantes quanto a educac¢do, quanto a seguranca, e quanto
a saude. O que qué a senhora pode falar aqui, o qué o Comité
vai trazer de beneficio para a sociedade? E um ponto. Se a

senhora gquiser eu vou elencando e a senhora vai respondendo.

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Certo.

O SR. JESUINO BOABAID - Seja bem sucinta, essa é a

primeira.

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Referente & educacdo, nds
as pessoas do Comité, ele pode estar fazendo parcerias com
varias entidades; tem o SESC, tem o SENAR, gue o SENAR mesmo
que seja para atender a area rural, mas, a gente pode estar
fazendo parceria com eles onde pode estar levando cursos
profissionalizantes para que eles possam estar aprendendo
uma profissdo. A questdo da salde, eles precisam ter mais
ambulatérios, solicitar através da salde que eles tenham
atendimento médico, enfermeiro que possam estar 1a
acompanhando o trabalho 14 dentro. Psiquiatras, como aqui
foi dito que as vezes eles precisam de atendimento
psiquidtricos e psicdlogos para ser feito um trabalho de
socializagcdo neles também, para gquando eles sairem de 14

para eles ndo ficarem perdidos. E a questdo da seguranca...



O SR. JESUINO BOABAID - N&do, é por que, eu sou mais
enfadtico. O que qué o Comité poderia trazer de beneficio, a
senhora estd explicando alguns pontos. Mas, por Ultimo, os
profissionais de seguranca, as pessoas que estdo lidando
constantemente com os reclusos, os apenados. Na lei diz que
existe alguma disciplina; tortura psicoldgica, tortura
fisica, o que a senhora pode entender como tortura
psicoldgica? Hoje no Estado falido, um Estado que ndo da
condig¢des minimas para gque a pessoa cumpra a sSua pena, O que
a senhora pode falar quanto a questdo de tortura psicoldgica?

O que a senhora pode falar sobre isso?

A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - No caso da tortura
psicoldgica, vamos dizer que eles sejam torturados
psicologicamente por policiais que queiram fazer alguma
investigacdo ou descobrir alguma coisa e facam essa tortura
psicoldégica neles para que eles possam estd falando,

denunciando alguém.

O SR. JESUINO BOABAID - N&o, ndo, ndo falei isso né&o.
A senhora acha entdo que o Comité tem condigdes, o Comité
composto por 3 membros tera condic¢des de avaliar uma denincia
que 1la tem da discriminacdo das suas atribuicdes, receber
dentncias, fazer relatdérios. E com 1sso, vou ser mais
especifico; a senhora acha que o Comité formado com 3 pessoas
terd condicdes suficientes de analisar uma dentncia de um
recluso, de um apenado que estd cumprindo pena, ele foi
torturado psicologicamente. Qual vai ser o entendimento da
senhora? A senhora se sente preparada ou para estar

analisando essa questdo dessa tortura?



A SRA. CASSIA LEITE SEREJO - Essa questdo ai, no caso
teria que ter um acompanhamento, os psicdlogos que seriam
mais apropriados para estarem acompanhando Jjunto com o
Comité. Por que sé ndés ndo estariamos tédo aptos, a chegar a
um diagnéstico, por que a partir do momento que estd 14 o

psicdlogo, estd o psiquiatra eles sdo os especialistas que

O SR. JESUINO BOABAID - Eu me dou por satisfeito.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Da mesma maneira.
Deputado Anderson se quiser fazer alguma pergunta? Ndo? Entéo
a gente agradece, Cassia, a sua participacdo. Nbés ainda
iremos sabatinar mais um participante, fique a vontade aqui
no nosso plendrio para acompanhar o outro colega, a gente
fica muito honrado com a sua presenca, com seu interesse,
com seu engajamento na causa desse mecanismo e sinta-se
sempre a vontade para comparecer aqui a Casa Legislativa.

Muito obrigado.

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimbénias) - Agora a
tultima candidata pretendente Maria Sénia Dantas Coelho Alves
para também ser sabatinada pelos Exm®s. Srs. Deputados

Estaduais.

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES — Bom dia a todos

e a paz do Senhor.



O SR. LEO MORAES (Presidente) - Dona Maria Sénia Coelho
Alves seja bem-vinda, fique a vontade, tranquila, ndés estamos
aqui para aferir conhecimento, engajamento, interesse,
envolvimento nesta causa, é nossa obrigacéo, nossa
prerrogativa, é um projeto que foi criado no Poder Executivo,
ele ndo foi originado aqui na Assembleia Legislativa e a
gente tem que cumprir a nossa responsabilidade de
universalizar todo e qualgquer debate e isso daqui faz parte
da nossa prerrogativa, entdo a senhora fique bem a vontade,
seja bem-vinda, a gente vai lhe dar 5 minutos iniciais para
fazer uma explanacdo a respeito da sua origem, da sua area
de atuacdo, sua profissdo, o que lhe trouxe a participar
desse processo seletivo, qual a sua experiéncia com o tema
proposto, qual a sua vivéncia nas unidades prisionais,
centros de socializacdes, hospitais, clinicas, comunidades
terapéuticas com pessoas que tem privacdo de liberdade, o
que a senhora entende disso no geral em 5 minutos, depois a
gente vail especificar as perguntas. Fique a vontade, o tempo

estd franqueado para a senhora.

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Bem,
primeiramente que ja trabalhei em Ouro Preto, trabalhava com
menores infratores e vim para cé&, chegando aqui trabalhei
voluntariamente em uma Associacdo de Idosos onde também a
gente via muitas coisas assim que ndo estavam de dentro do
nosso contexto, também como professora, varias outras coisas
que eu via e achava assim qgue estava errado, e, muitas
pessoas viam e ficavam sé naquela mesmice e nada de procurar
fazer alguma coisa, entdo quando teve um processo seletivo
eu fiz para os presidios e me chamaram, comecei a trabalhar
e depois que eu entrei que eu vi que a histdéria ndo era a
mesma coisa, ndo era do que a gente vivia na realidade. Entédo

por isso que eu vesti a camisa e estou agqui e quero ajudar



tanto a comunidade como também aos nossos governantes, o que

puder fazer por eles.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - E a sua experiéncia
nesse universo em relacdo ao sistema prisional, as pessoas
com privacéao de liberdade, comunidades prisionais,

socioeducativas?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - J& trabalho
dentro do presidio, sbé que é um contrato, ja vai fazer 3
anos que estou l&, e a experiéncia, o que me trouxe, porque
é assim, eu trabalho de professora, ndo é diretamente com os
alunos em cela, sbé com alguns alunos, aqueles que sdo bem
mais, que estd em cela livre, é isso que estou trabalhando
com eles, entdo a minha experiéncia é essa, trabalhar sobre
a tortura que é o que a gente estd falando e eu Ja& tenho
essa experiéncia ndo de agora, Ja& tem 4 anos que eu estou
trabalhando com eles 14, al o gque a gente vé& mesmo é mais
assim, as vezes fala dos agentes, ndo é dos agentes, séao
deles mesmos e da familia que a gente vé&, mas, eu guero

ajudar no que for possivel.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - O que a senhora entende

por crime de tortura-?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES — Tortura é tudo,
o0 psicoldégico, o fisico. Agora mesmo no momento eu estou me
achando numa tortura, sendo torturada devido as perguntas,
e s6 em estar aqui eu acho uma tortura, entdo tortura é tudo

isso.



O SR. LEO MORAES (Presidente) - E wuma pressdo

psicolégica muito grande, ndo é? E uma coacéo.

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Com certeza,

Jja é uma tortura.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - E por isso que eu tentei
lhe falar no comeco fique a vontade, fique tranqgquila, se
solte realmente porque faz parte do procedimento e nédo é
intencdo constranger, incomodar, de forma alguma, a gente
vai s6 fazer as perguntas, entdo a senhora fique bem a
vontade. Mas eu sei o que é ser inibido, ter vergonha e
timidez em publico, isso é um grande problema, fique a

vontade.

Vamos 1l&, a senhora sabe as competéncias do mecanismo
no que a senhora tenta ingressar, as competéncias, o que
deve fazer, atribuicdo, como proceder numa visita, como
autuar ou fazer seu relato em relacdo aos possivels crimes

de tortura, a senhora tem como nos dar essa resposta-?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Sim.
Primeiramente chegando a Unidade procuramos primeiro a
pessoa competente para se apresentar, dizer qual o trabalho
nosso e pedir que mostre ou que possa nos ajudar naquilo que
estd dentro do que a gente estd procurando vé. Ndo chegar e
dizer: eu estou aqui porgque fui chamado porque houve isso
aqui. Entdo eu acho gue neste ponto, dependendo do que vocé
estd vendo, ndo s6 o que vocé ouviu falar, vocé tem gue
procurar. E procurar a pessoa competente, o 6rgdo competente

para levar, fazer o relatdédrio e entregar.



O SR. LEO MORAES (Presidente) - A senhora sabe D. Sénia
quais sdo as suas prerrogativas? A sua obrigacdo no

desiderato, o que a senhora deve fazer, a sua incumbéncia?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Primeiro
fiscalizar, entrar, fiscalizar e procurar ver a situacdo de
cada um. Porque ndo sé vocé escutar e dizer: é esse daqui!
Ndo. Procurar primeiro ver a situacgdo de cada detento, e

junto com o 6rgdo responsavel, ndo diretamente.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Vamos l& mais uma
pergunta. Vou fazer esta pergunta como foi orientada. A
senhora na condig¢do de Membro, quais seriam as principais
questdes, as informagcdes que a senhora colheria no local? A
senhora wvai fazer um relatdério circunstanciado, o que a
senhora iria colher no local que seria importante, relevante
para levar a apreciacdo dos demais Membros do Comité e também
as autoridades do Governo? A senhora vai fazer uma inspecdo,
existe uma dentncia de maus tratos de tortura em uma unidade
Prisional. Vamos 1l&. Qual seria o seu comportamento depois
que adentrasse neste estabelecimento? Como é gque a senhora
iria redigir o seu Tempo Circunstanciado, que é um documento
probatdério da sua presenca e também da constatacdo do que
acontece naquele ambiente e também na pessoa, de repente,

que fez a dentncia?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Eu comecaria
o relatdério primeiro procurando ver o que estd acontecendo
ndo sb6 com a pessoa diretamente e sim com a pessoa
responsavel pelo 6érgdo, porque eu vejo assim, as vezes, no
meu caso que eu sou professora, chega aluno e diz:
“Professora estd acontecendo isso e isso”. Al eu digo: “como

foi que vocé conseguiu falar, com alguém aqui?”. “N&o, eu



falei para a minha familia”. Ent&o ndo sé a familia, porque
a familia é uma coisa separada que se vocé deixar, levar sbé
pela familia, vocé ndo vail chegar a um contexto, entéo
procurar primeiro a pessoa competente, que no caso ¢é a
direcdo, os agentes que trabalham naquele dia, para depois

vocé comecar o seu relatdrio.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Entdo, primeiro a

senhora iria, no caso...

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Procurar o
6rgdo competente e as pessoas que trabalham dentro daquela
unidade que faz parte daquele local onde foi feita aquela
dentncia, onde foram feitos os maus tratos para depois chegar

até 1l4.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Mas a senhora tem que
fazer o relatdério circunstanciado, que ¢ obrigacdo, se a

senhora vai fazer e encaminhar para o Comité.

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Sim. Com
certeza.
O SR. LEO MORAES (Presidente) - Estd bom. Encaminhar

para o Comité. A senhora conhece alguma legislacdo nacional

ou internacional que diz respeito ao tema da tortura-?



A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Olha, eu néo
vou mentir para Vossa Exceléncia, se eu falar qgque sei
diretamente eu ndo sei. Eu estudo, mas, eu ndo tenho

diretamente o artigo...

O SR. LEO MORAES (Presidente) - E de Direitos Humanos

a senhora tem conhecimento? E mais questéo

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Sim, porque eu
j& trabalhei na época da FASER eu fiz um semindrio na época

sobre Direitos Humanos ai eu entendo algumas...

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Que sdo vVarios
protocolos, convencdes, tratados. A senhora tem o

conhecimento basico desta legislacdo, desses documentos?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Sim, dos
documentos.
O SR. LEO MORAES (Presidente) - Deputado Jesuino.

O SR. JESUINO BOABAID - A pergunta é a mesma. O gque a
senhora pode na sua concepgdo a educacdo, a saude, a
Seguranca Publica, falida como estada, o que o Comité de
Combate a Tortura vai poder trazer de beneficio para o Estado
quanto neste sistema também que eu quero dizer, os presidios
falidos, superlotados nédo existe ressocializacdo. O que é
que o Comité na sua concepc¢do, se a senhora for convocada,
ou seja, aprovada pelo Governo, vai poder trazer para O nosso

Estado? Qual é a sua concepcgédo?



A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Primeiramente
uma politica publica, que é o que estd faltando. Se tiver
uma politica publica bem direcionada, com certeza wvamos
trabalhar conjunta com o Estado, Prefeitura e com o0s
politicos, é o que ndés debatemos muito. E isso ai que nés

temos que procurar fazer.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - D. Sénia, tem mais
alguma consideracdo que a senhora gostaria de fazer para

encerrar a sabatina?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Sim, sé uma
coisa. Que os politicos vejam mais este lado. Sei que aqui
ndés temos bons politicos, como também temos ndo aqui, que a
gente conhece a maioria. Eu como ja& fui politica e ndo atuei,
mas, fui, eu conheco a maioria e sei que eles trabalham muito
bem, apbds as pessoas, principalmente os presidios, porque
antes a gente nédo via isso, ndo tinha. Inclusive, o Anderson
que ja& foi diretor, j& sabe muito bem como é o trabalho 1l4.
Sei que vocés sdo muito sacrificados. Tanto os agentes como
os diretores, assim como os politicos, porque guem nédo
conhece, acha que os politicos n&o vivem fazendo nada devido
ndo ter esse projeto. Mas, com tudo isso né precisamos de

qué? Um projeto e uma politica publica.

O SR. ANDERSON DO SINGEPERON - Fazer uma pergunta a
senhora. A senhora considera também tortura as condig¢des que
os profissionais de seguranca trabalham, eu ndo digo sé de

presidio, eu digo também, Policia Civil, Policia Militar?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Com certeza,

como eu acabei de falar quando entrei, que a gente chegar



até aqui e saber que val passar por uma entrevista dessas,
é uma tortura. Entdo eles também vivem; vocés vivem
torturados também, 0s politicos, principalmente 0s
politicos, esses também vivem naquela tortura. Advogados,

todos eles vivem nessa tortura, é uma tortura psicoldgica.

O SR. ANDERSON DO SINGEPERON - A senhora considera a
sabatina uma tortura? A senhora considera uma tortura essa

sabatina nossa?

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Com certeza,
que vocés estdo o qué? Ajudando, querendo ajudar, mas,
sabendo que no meio aqui, tém trés que estdo concorrendo.
Vocés pensam assim: “gente, eu estou aqui, vou fazer as
perguntas, com certeza vocés estdo achando que nds estamos
querendo fazer um tipo assim, tirar, ndo classificar porque
acha que n&o vai”. Mas é uma tortura para vocés, porque nds
pensamos assim também. Do Jjeito que vocés estdo pensando,

nés estamos pensando também.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Mais alguma pergunta,
Deputados? Ndo. D. Sbnia, a gente agradece, ao mesmo tempo
entende a exposicdo a uma situacdo de pressdo psicoldgica de
estar aqui na Assembleia Legislativa, para guem ndo esté
acostumado com isso, 1sso inibe realmente, deixa a gente
muito deslocada, ao passo dgque a gente parabeniza pelo
interesse, pela vontade servir o Comité, de vir aqui fazer
essa explanacdo. Obrigado pela oportunidade de também

conhecé-1la.

A Assembleia Legislativa estd de portas abertas para

acolher qualquer denuUncia, qualquer informacdo, qualquer



colaboracdo para melhorar esse tratamento. A senhora fique
a vontade para se colocar ao lado dos demais colegas
participantes e a gente encerra por aqui a sua sabatina,
mais uma vez agradecendo, estd bom? Entdo pode ficar a

vontade.

A SRA. MARIA SONIA DANTAS COELHO ALVES - Agradecer aos
senhores também, aos Deputados, o advogado que temos aqui,
o Dr. Ezequiel, as meninas que ajudaram muito, a Débora, até
ligar, porque a gente nem sabia, mas, achava que estava todo
mundo fora, que ndo ia mais participar, n&o é, gente? Mas

quero agradecer a todos vocés também. Obrigada.

O SR. LEO MORAES (Presidente) - Estd& bom, entdo. Muito
obrigado, D. Sbnia. Ndés agrademos a todos os colegas que
estdo aqui participando, ao Ezequiel, a toda equipe, aos
participantes da sabatina. A gente encerra, neste momento,
a Comissdo Geral da Assembleia Legislativa, que sabatinou os
candidatos a participarem do membro, do Conselho do Mecanismo
e Combate a Tortura, e vamos, neste ato, encerrar e ja também
retornar aos trabalhos da Sess&o Ordinaria. Muito obrigado
a todos e no tempo habil, com todas as especificidades néds
iremos encaminhar conforme j& dialogado com as autoridades.

Muito obrigado.

O SR. LENILSON GUEDES (Mestre de Cerimbénias) - Muito
obrigado a todos os membros da OAB e também do Comité pela
participacdo. E a partir deste momento ficam apenas, no
plendrio, Suas Exceléncias os Senhores Deputados Estaduais.

Obrigado a todos. Bom dia.



(Encerra-se a Comissdo Geral as 11 horas e 35 minutos e

reinicia-se a Sessdo Ordinaria as 11 horas e 39 minutos)

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - Declaro reabertos
0s trabalhos desta Sessdo Ordinédria. Passamos as Breves
Comunicacgdes. N&o hé& Oradores inscritos. Encerradas as

Breves Comunicacdes, passamos, portanto, a Ordem do Dia.

Solicito ao senhor Secretdrio que proceda a leitura das

proposicgdes recebidas.

S6 para explicar e dad ciéncia também, melhor compreenséo
ao plenario, servidores desta Casa, ao povo deste Estado, do
meu pedido de afastamento por licenca médica. Infelizmente
eu fui diagnosticado, no més de setembro ainda, do ano
passado, de uma grave lesdo na coluna cervical, nas vértebras
C-5 e C-6, tecnicamente, cientificamente se chama discopatia
degenerativa. Infelizmente é uma lesdo que ndo tem cura, na
coluna cervical e é um problema muito grave, que inclusive
a minha medula estd sendo comprimida. Os discos lesionados
estdo Jj& comprimindo a medula e isso causa fortes dores no
ombro, nas costas, se irradiando para o braco, perda de forca
no lado direito, é também um amortecimento dos dedos, entédo
€ uma situacdo muito grave. E como se trata de lesdo grave
nos discos aqui da coluna cervical, que a pior hérnia que
existe é da coluna cervical, eu nd&o posso viver nas estradas,
como é nossa rotina. Eu ando uma média de 1500 quildmetros
por semana de carro. Entdo, metade é no asfalto, s&do 700
quildémetros de Machadinho aqui, praticamente no asfalto. Mas
ndés fazemos uma agenda, todo dia praticamente, toda semana,
no interior e outros municipios e percorremos muito estrada
de chdo. Entdo, ai a coluna ndo resiste. Entdo eu estou
pedindo esse afastamento de 30 dias para tratamento de saude,
vou passar por varias sessdes de fisioterapia para uma

recuperacdo o mais rapido possivel, lembrando que esse & um



tipo de problema gue ndo tem cura, que eu vou ter que conviver
o resto da vida trabalhando para ndo ter dor, mas cura néo
tem. Entdo se faz necessario essa parada, colocar o pé no

freio para cuidar da satde. S6 para que todos tenham ciéncia.

O SR. JESUINO BOABAID (Secretario ad hoc) - Meu amigo,
o que eu posso falar para Vossa Exceléncia, Deputado
Ezequiel, gque o senhor tenha melhoras. Sabemos que uma leséo
na coluna ndo é algo que pode ser tratado da noite para o
dia. Entédo, a prioridade para qualgquer ser humano é a saude.
Entdo fica aqui o meu apoio, a minha solidariedade a sua
pessoa e se Deus quiser daqui uns dias o senhor estd apto
novamente a seguir a sua empreitada aqui a frente do
Parlamento também e foi um prazer conhecé-1lo e té-1lo nesses
anos que ndés temos aqui de Parlamento, mas, segue a luta,

Vossa Exceléncia vai melhorar se Deus quiser.

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - Obrigado Deputado.

Proceda, portanto, a leitura das Proposicdes recebidas.

O SR. JESUINO BOABAID (Secretario ad hoc) - Procede a

leitura das Proposicdes recebidas.

APRESENTACAO DE MATERIAS

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO ANDERSON DO SINGEPERON. Requer a
Secretaria de Estado de Justica - SEJUS, informacgdes quanto
as providéncias a serem adotadas ante as denlUncias recebidas

de falta de estrutura na Seguranca Interna da Penitenciaria



Estadual Enio dos Santos Pinheiro no tocante as guaritas,

iluminacdo e escadas de acesso aos postos de observacéo.

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUINO BOABAID. Requer a Mesa
Diretora, que solicite ao Poder Executivo cépia na integra
dos documentos referente a Mensagem n° 16, de 13 de marco de
2018, que “Dispde sobre aporte de capital a Companhia de

Mineracdo de Ronddbnia - CMR”.

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUINO BOABAID. Requer a Mesa
Diretora, que solicite ao Poder Executivo cépia na integra
dos documentos referente a Mensagem n° 18, de 13 de marco de
2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito
Suplementar por Superavit Financeiro, até o montante de RS
1.914.000,00, em favor da Unidade Orcamentaria Junta
Comercial do Estado de Ronddénia - JUCER”.

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO ANDERSON DO SINGEPERON. Requer a
Secretaria de Estado de Justica - SEJUS, bem como, a
Superintendéncia Estadual de Gestdo de Pessoas - SEGESP,
informagcdes acerca do andamento dos processos inerentes ao
pagamento das horas extras dos servidores Agentes

Penitencidrios.

- PROJETO DE LEI DA DEPUTADA ROSANGELA DONADON. Institui o
“Janeiro Branco” no calenddrio do Estado como Campanha de
Estimulo ao Cuidado da Saude Mental e Bem-Estar e d& outras

providéncias.

- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO LEO MORAES. Institui a Carteira
de Identificacdo do Autista (CIA), no ambito do Estado de

Ronddbénia.

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LEO MORAES. Requer a Mesa
Diretora, na forma regimental a realizacdo de Sessdo Solene

no dia 02 de abril de 2018, as 09h00, no Plenario da



Assembleia Legislativa, em Alusdo ao dia de Conscientizacéao

do Autismo.

Lida as matérias, senhor Presidente.

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - Solicito ao Sr.
Secretadrio, ©proceder a leitura das matérias a serem

apreciadas.

O SR. JESUINO BOABAID (Secretdrio ad hoc) - REQUERIMENTO
DO DEPUTADO LEO MORAES. Requer & Mesa Diretora, na forma
regimental a realizacdo de Sessdo Solene no dia 02 de abril
de 2018, as 09h00, no Plenadrio da Assembleia Legislativa, em

Alusdo ao dia de Conscientizacdo do Autismo.

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - Estd em discussédo
0 Requerimento de autoria do Deputado Léo Moraes. Esta em
votacgdo. Os Deputados favoraveis permanecam como se

encontram e os contrarios se manifestem. Esta aprovado.

Préxima matéria, Sr. Secretéario.

O SR. JESUINO BOABAID (Secretario ad hoc) - Nao héa

matéria a ser deliberada Presidente.

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - H& matérias, mas,

nbés temos que proceder



O SR. JESUINO BOABAID (Secretario ad hoc) - A

verificacdo de quorum.

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) - A verificacdo de

quorum.

Entdo, nesse momento pedir aqui para Assessoria cuidar
do painel para que ndbdbs possamos fazer a Verificacdo de
Quorum. Atencdo Srs. Deputados que estdo aqui ao fundo do
Plendrio, que estdo nos Gabinetes, por favor, comparecam ao
Plendrio que ndés temos ainda algumas matérias, entéo

precisamos ter Quorum Regimental.

Deputado Léo Moraes, estd al nesse momento.

VERIFICAGCAO DE QUORUM

- Deputado Adelino Follador - ausente
- Deputado Aélcio da TV - ausente
- Deputado Airton Gurgacz - ausente
- Deputado Alex Redano - ausente
- Deputado Anderson do Singeperon - presente
- Deputado Cleiton Roque - ausente
- Deputado Dr. Neidson - ausente
- Deputado Edson Martins - ausente
- Deputado Ezequiel JuUnior - presente
- Deputado Geraldo da Ronddnia - ausente

- Deputado Herminio Coelho - ausente



Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputado

Deputada

Deputado

Deputado

Jean Oliveira

Jesuino Boabaid

Laerte Gomes

Lazinho da Fetagro

Lebréao

Léo Moraes

Luizinho Goebel

Marcelino Tendrio

Maurdo de Carvalho

Ribamar Araujo

Roséngela Donadon

Saulo Moreira

S6 Na Benca

ausente

presente

ausente

ausente

ausente

presente

presente

ausente

ausente

ausente

ausente

ausente

presente

Com apenas 06 Deputados presentes ndo ha Quorum para

deliberacdo de matérias.

Estd encerrada, portanto, a Ordem do Dia.

Passamos ao Grande Expediente. Ndo hé& Oradores
inscritos. Encerrado o Grande Expediente, passamos as
Comunicacdes de Liderancas. Também ndo héa Oradores
inscritos.

Encerramos, portanto, as Comunicacdes de Liderancas e
passamos as Comunicacgdes Parlamentares. Também n&do hé

Oradores inscritos.



E nada mais havendo a tratar, invocando a protecdo de
Deus e antes de encerrar esta Sessdo convoco Sessdo Ordindria
para o dia 27 de marco, no horario regimental as 15h00 e
comunico realizacdo de Sessdo Solene de autoria do Deputado
Anderson do Singeperon, no dia 22 de marco as 15h00 para

entrega de Medalha do Mérito Legislativo e Voto de Louvor.

Estd encerrada a Sesséo.

(Encerra-se esta Sessdo as 11 horas e 50 minutos)

(Sem revisdo dos oradores)



